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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2055016-31.2025.8.26.0000, da Comarca de Bauru, em que é agravante SANDRA 
APARECIDA ALQUATI, é agravado CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JARDIM 
DOS DUQUES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 34ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CRISTINA 
ZUCCHI (Presidente sem voto), L. G. COSTA WAGNER E ISSA AHMED.

São Paulo, 31 de março de 2025.

RÔMOLO RUSSO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2055016-31.2025.8.26.0000 -Voto nº 44031 2

Voto nº 44.031

Agravo de Instrumento n.º 2055016-31.2025.8.26.0000
Comarca: Bauru  1ª Vara Cível 
Ação: Cumprimento de Sentença
Agravante: Sandra Aparecida Alquati   
Agravado: Condomínio Residencial Jardim dos Duques

Agravo de instrumento. Cumprimento de 
sentença. Executada que se insurge contra a 
penhora de seus ativos financeiros. Mudança 
de interpretação do inciso X do art. 833 do 
CPC pelo C. Superior Tribunal de Justiça, o 
qual passou a entender que a proteção é 
aplicável à pequena reserva de numerário 
independentemente de sua forma de 
aplicação. Não obstante, a jurisprudência do 
C. Superior Tribunal de Justiça também 
“estabelece que a impenhorabilidade 
automática se aplica apenas a valores em 
caderneta de poupança, podendo ser 
estendida a outras aplicações financeiras 
somente se comprovado que constituem 
reserva para o mínimo existencial” (AgInt no 
REsp n. 1.938.804/SP).

Cabe à executada (Tema 1235), na hipótese de 
aplicação de natureza diversa, comprovar que 
o montante objeto da constrição constitui 
reserva de patrimônio destinado a assegurar o 
mínimo existencial (cf. REsps 1.677.144/RS e 
1.660.671/RS), notadamente porque o art. 833 
deve ser interpretado conjuntamente com o § 
3º do art. 854 do CPC, o qual atribui ao 
executado o ônus processual de demonstrar a 
impenhorabilidade das quantias constritas.

No exame da tese de impenhorabilidade de 
ativos financeiros, sempre há que se 
perscrutar a origem do numerário e a forma de 
utilização da conta bancária no qual está 
depositado, cabendo anotar que, para o 
reconhecimento da impenhorabilidade do 
numerário não basta a demonstração de sua 
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origem salarial, na medida em que as quantias 
não utilizadas no mês de seu recebimento 
perdem a sua natureza alimentar.

Por tais critérios, será impenhorável a reserva 
continua e duradoura voltada proteção da 
subsistência individual ou familiar, bem como, 
as verbas salariais que não tenham perdido a 
natureza alimentar após o ingresso na esfera 
de disponibilidade do executado.

Extratos bancários encartados que 
demonstram que a constrição recaiu sobre 
sobras salariais depositadas em conta 
corrente destinada às movimentações 
financeiras cotidianas (pagamento de 
despesas a débito), não se caracterizando 
como reserva para o mínimo existencial. 
Crédito passível de penhora. Recurso 
desprovido.

Insurge-se a executada, ora agravante, 
contra a r. decisão (fls. 21) que acolheu em parte a alegação de 
impenhorabilidade dos ativos financeiros bloqueados em conta 
corrente de sua titularidade, nos seguintes termos:

“Analisando os documentos verifica-se que a 
executada percebeu seus rendimentos (R$ 3.135,38) e os 
encaminhou à instituição financeira Nu por meio de 
transferência no valor de R$ 3.249,16.

Após realização de transações financeiras, 
ocorreu bloqueio Sisbajud.

Desta forma, restou devidamente comprovado 
que, do valor bloqueado (R$ 2.672,81, parte recaiu sobre verba 
impenhorável, qual seja, R$ 1.018,15, pois se refere a verba 
salarial.

Ante o exposto, defiro o pedido para desbloqueio 
imediato do valor de R$ 1.018,15, mantendo-se o restante 
bloqueado”.

Defende a impenhorabilidade do saldo de 
conta bancária inferior a quarenta salários mínimos. Requer o 
provimento do recurso.

Recurso recebido somente no efeito 
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devolutivo (fls. 23/30), isento de preparo e respondido (fls. 33/36).

Não houve oposição ao julgamento virtual. 

É o relatório. 

Busca a agravante o levantamento de 
penhora incidente sobre saldo depositado em conta corrente.

Tratando-se de penhora de ativos 
financeiros, não se pode deixar de mencionar a mudança de 
interpretação do inciso X do art. 833 do CPC (“São 
impenhoráveis: X - a quantia depositada em caderneta de 
poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários-mínimos”) pelo 
C. Superior Tribunal de Justiça, o qual passou a entender que a 
proteção é aplicável à pequena reserva de numerário 
independentemente de sua forma de aplicação.

Com essa exegese: AgInt no REsp n. 
2.143.763/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024; AgInt no 
AREsp n. 2.540.434/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 1/10/2024; AgInt no AREsp 
n. 2.624.140/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024; AgInt no AREsp 
n. 2.513.758/GO, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024; AgInt no REsp n. 
2.129.850/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024; AgInt no AREsp 
n. 2.555.538/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024; AgInt no REsp 
n. 2.137.346/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024; AgInt no REsp 
n. 2.088.216/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024; AgInt no REsp 
n. 2.106.788/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024; AgInt no REsp 
n. 2.109.114/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024; e, AgInt no 
REsp n. 2.116.575/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 5/6/2024.
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Inobstante a interpretação finalística do 
inciso X do art. 833 do CPC verta no sentido da extensão da 
impenhorabilidade de reserva financeira inferior a quarenta 
salários mínimos, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de 
Justiça ora examinada “estabelece que a impenhorabilidade 
automática se aplica apenas a valores em caderneta de 
poupança, podendo ser estendida a outras aplicações financeiras 
somente se comprovado que constituem reserva para o mínimo 
existencial”. (AgInt no REsp n. 1.938.804/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024, 
DJe de 16/10/2024.)

Por conseguinte, somente deve ser 
reconhecida de plano a impenhorabilidade quando o numerário 
estiver depositado em caderneta de poupança, cabendo ao 
executado, na hipótese de aplicação de natureza diversa, 
comprovar que o montante objeto da constrição constitui reserva 
de patrimônio destinado a assegurar o mínimo existencial (cf. 
REsps 1.677.144/RS e 1.660.671/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgados em 21/2/2024, DJe de 
23/5/2024).

Assim é porque o art. 833 deve ser 
interpretado conjuntamente com o § 3º do art. 854 do CPC, o qual 
atribui ao executado o ônus processual de demonstrar a 
impenhorabilidade das quantias constritas:

“Art. 854. Para possibilitar a penhora de dinheiro 
em depósito ou em aplicação financeira, o juiz, a requerimento 
do exequente, sem dar ciência prévia do ato ao executado, 
determinará às instituições financeiras, por meio de sistema 
eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema 
financeiro nacional, que torne indisponíveis ativos financeiros 
existentes em nome do executado, limitando-se a 
indisponibilidade ao valor indicado na execução.

§ 3º Incumbe ao executado, no prazo de 5 (cinco) 
dias, comprovar que:

I - as quantias tornadas indisponíveis são 
impenhoráveis;

II - ainda remanesce indisponibilidade excessiva 
de ativos financeiros”.
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Diante da aludida regra processual, o C. 
Superior Tribunal de Justiça fixou, no julgamento do Tema 1235, 
a tese no sentido de que: “A impenhorabilidade de quantia inferior 
a 40 salários mínimos (art. 833, X, do CPC) não é matéria de 
ordem pública e não pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, 
devendo ser arguida pelo executado no primeiro momento em 
que lhe couber falar nos autos ou em sede de embargos à 
execução ou impugnação ao cumprimento de sentença, sob pena 
de preclusão” (REsp 2061973 / PR).

Diante desta multiplicidade de fatores ao 
serem ponderados no exame da penhora de ativos financeiros, a 
Corte Especial do C. Superior Tribunal de Justiça, em julgamento 
de relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN (REsp 
1660671/RS), consignou as premissas que devem ser 
observadas em hipóteses tais:

“PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE 
DINHEIRO VIA BACEN JUD. DINHEIRO DISPONÍVEL EM 
CONTA-CORRENTE, NÃO EM CADERNETA DE POUPANÇA. 
IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA. ART. 833, X, DO CPC 
(ANTIGO ART. 649, X, DO CPC/1973). NORMA RESTRITIVA. 
INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRESTÍGIO À JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NESSE 
SENTIDO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA EXCEPCIONAL 
OU RELEVANTES RAZÕES PARA ALTERAÇÃO. DEVER 
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES DE MANTER SUAS 
ORIENTAÇÕES ESTÁVEIS, ÍNTEGRAS E COERENTES. 
DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA.

1. A controvérsia cinge-se ao enquadramento das 
importâncias depositadas em conta-corrente até 40 (quarenta) 
salários mínimos na impenhorabilidade prevista no art. 649, X, 
do CPC/1973, atual art. 833, X, do CPC/2015.

[…]
21. Como base no acima exposto, à luz do 

princípio da proporcionalidade e da razoabilidade, é 
inadequado formar-se posicionamento jurisprudencial que 
consubstancie orientação no sentido de que toda aplicação de 
até 40 (quarenta) salários mínimos, em qualquer tipo de 
aplicação bancária ou financeira, estará sempre enquadrada 
na hipótese do art. 833, X, do CPC.

22. A partir do raciocínio acima, a melhor 
interpretação e aplicação da norma é aquela que respeita as 
seguintes premissas:
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a) é irrelevante o nome dado à aplicação 
financeira, mas é essencial que o investimento possua 
características e objetivo similares ao da utilização da 
poupança (isto é, reserva contínua e duradoura de numerário 
até quarenta salários mínimos, destinada a conferir proteção 
individual ou familiar em caso de emergência ou imprevisto 
grave) - o que não ocorre, por exemplo, com aplicações 
especulativas e de alto risco financeiro (como recursos em 
bitcoin, etc.);

b) não possui as características acima o dinheiro 
referente às sobras que remanescem, no final do mês, em 
conta-corrente tradicional ou remunerada (a qual se destina, 
justamente, a fazer frente às mais diversas operações 
financeiras de natureza diária, eventual ou frequente, mas 
jamais a constituir reserva financeira para proteção contra 
adversidades futuras e incertas);

c) importante ressalvar que a circunstância 
descrita no item anterior, por si só, não conduz 
automaticamente ao entendimento de que o valor mantido em 
conta-corrente será sempre penhorável. Com efeito, deve 
subsistir a orientação jurisprudencial de que o devedor poderá 
solicitar a anulação da medida constritiva, desde que comprove 
que o dinheiro percebido no mês de ingresso do numerário 
possui natureza absolutamente impenhorável (por exemplo, 
conta usada para receber o salário, ou verba de natureza 
salarial);

d) para os fins da impenhorabilidade descrita na 
hipótese "a", acima, ressalvada a hipótese de aplicação em 
caderneta de poupança (em torno da qual há presunção 
absoluta de impenhorabilidade), é ônus da parte devedora 
produzir prova concreta de que a aplicação similar à poupança 
constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar o mínimo 
existencial ou a proteger o indivíduo ou seu núcleo familiar 
contra adversidades.

 SÍNTESE DA TESE OBJETIVA AQUI 
APRESENTADA

23. A garantia da impenhorabilidade é aplicável 
automaticamente, no patamar de até 40 (quarenta) salários 
mínimos, ao valor depositado exclusivamente em caderneta de 
poupança. Se a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio 
físico ou eletrônico (Bacenjud), atingir dinheiro mantido em 
conta-corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, 
poderá eventualmente a garantia da impenhorabilidade ser 
estendida a tal investimento - respeitado o teto de quarenta 
salários mínimos -, desde que comprovado, pela parte 
processual atingida pelo ato constritivo, que o referido 
montante constitui reserva de patrimônio destinada a 
assegurar o mínimo existencial”. (REsp n. 1.660.671/RS, 
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relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
21/2/2024, DJe de 23/5/2024, g.n.)

Fixadas tais premissas, o extrato bancário 
de fls. 353/355 demonstra que a constrição recaiu sobre saldo de 
conta corrente destinada às movimentações financeiras 
cotidianas (pagamento de despesas a débito), não se 
caracterizando como “reserva contínua e duradoura de numerário 
até quarenta salários mínimos, destinada a conferir proteção 
individual ou familiar em caso de emergência ou imprevisto 
grave”.

Outrossim, os precedentes do C. Superior 
Tribunal de Justiça no sentido da penhorabilidade das sobras 
salariais existentes em conta corrente, a saber:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 
182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA PARA COBRANÇA DE HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA SOBRE SALDO 
EM CONTA CORRENTE. VALORES REMANESCENTES DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DEPOSITADOS EM 
MESES ANTERIORES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. BLOQUEIO DE VEÍCULOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

[…]
2. "A Segunda Seção pacificou o entendimento 

de que a remuneração protegida pela regra da 
impenhorabilidade é a última percebida - a do último mês 
vencido - e, mesmo assim, sem poder ultrapassar o teto 
constitucional referente à remuneração de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. Após esse período, eventuais 
sobras perdem tal proteção" (EREsp 1.330.567/RS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe de 
19/12/2014).

3. Hipótese em que, a teor do consignado nos 
autos, os valores penhorados nas contas bancárias do devedor 
correspondem ao saldo remanescente dos proventos de 
aposentadoria recebidos em meses anteriores, razão pela qual 
não se cogita de sua impenhorabilidade.” (AgInt no AREsp n. 
1.665.649/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
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julgado em 26/10/2020, DJe de 24/11/2020.)

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VALORES 
DEPOSITADOS EM CONTA CORRENTE. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. SOBRAS. POSSIBILIDADE DE 
PENHORA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 

[…]
2. O Tribunal a quo, ao afastar do alcance da 

penhora a última parcela salarial percebida pelo executado, de 
modo que a constrição judicial recaísse apenas sobre os 
valores remanescentes depositados na conta bancária, decidiu 
em conformidade com a orientação consolidada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, o que atrai o óbice previsto na Súmula 83 
do STJ. 

3. "A Segunda Seção pacificou o entendimento 
de que a remuneração protegida pela regra da 
impenhorabilidade é a última percebida - a do último mês 
vencido - e, mesmo assim, sem poder ultrapassar o teto 
constitucional referente à remuneração de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. Após esse período, eventuais 
sobras perdem tal proteção" (EREsp 1.330.567/RS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe de 
19/12/2014).” (AgInt no AREsp n. 1.360.830/RS, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/8/2019, 
DJe de 11/9/2019.)

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. IMPENHORABILIDADE DE VALORES 
RELATIVOS A SUBSÍDIO DECORRENTE DE OCUPAÇÃO DE 
CARGO PÚBLICO. ART. 649, IV, DO CPC/1973. CESSÃO 
DOS VALORES A UMA HOLDING. PERDA DA NATUREZA 
ALIMENTAR. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de 
que "a impenhorabilidade salarial não é absoluta, sendo que, 
existindo sobra salarial, esta poderá ser penhorada em razão 
da perda da natureza alimentar" (AgRg no REsp n. 
1.492.174/PR, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma).” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.047.109/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 24/10/2017, DJe de 30/10/2017.)

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REMUNERAÇÃO. 
IMPENHORABILIDADE. ART. 649, IV, DO CPC/73. SOBRAS. 
POSSIBILIDADE DE PENHORA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A eg. Segunda Seção do STJ pacificou o 
entendimento de que "a remuneração a que se refere o inciso 
IV do art. 649 do CPC é a última percebida, no limite do teto 
constitucional de remuneração (CF, art. 37, XI e XII), perdendo 
esta natureza a sobra respectiva, após o recebimento do 
salário ou vencimento seguinte" (REsp 1.230.060/PR, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 13/08/2014, DJe de 29/08/2014)” (AgInt no REsp n. 
1.502.605/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 23/5/2017, DJe de 1/6/2017.)

Nesse percurso, as sobras salariais 
constritas na presente execução de despesas condominiais não 
gozam de impenhorabilidade.

Por esses fundamentos, meu voto nega 
provimento ao recurso.

RÔMOLO RUSSO
Relator
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